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Resumo
O objetivo deste trabalho é discutir a política de 
cooperação	 Sul-Sul	 voltada	 para	 o	 desenvolvimento	
e	 executada	pelo	Brasil	 entre	2003	e	2010.	O	artigo	
discute até que ponto essa nova proposta de coope-
ração	 realizou-se	 efetivamente	 dentro	 de	 uma	 lógica	
sem	condicionalidades,	contrapondo-se	às	formas	tra-
dicionais	marcadas	por	imposições	por	parte	dos	paí-
ses	 doadores.	Analisamos	 como	 essa	 cooperação	 foi	
utilizada	durante	o	governo	do	presidente	Lula	da	Silva,	
como	parte	de	sua	estratégia	de	inserção	internacional	





This	 paper	 aims	 to	 discuss	 South-	 South	Cooper-
ation	 policy	 focused	on	 the	 development,	 and	 imple-
mented	 by	 Brazilian	 government	 between	 2003	 and	
2010.	The	 article	 discusses	 if	 this	 new	 proposal	 for	
cooperation	was	 effectively	made	without	 condition-
alities,	 differently	 of	 the	 traditional	 forms	marked	 by	
the	 impositions	 of	 donor	 countries.	We	 analyze	 how	
this cooperation was used during the administration 
of	 President	 Lula	 da	 Silva,	 as	 part	 of	 its	 international	





El objetivo de este trabajo es discutir la política de 
Cooperación	 Sur-Sur	 centrada	 en	 el	 tema	 del	 desar-
rollo,	e	implementada	por	Brasil	entre	2003	y	2010.	El	
artículo cuestiona en qué medida esta nueva propues-
ta	de	cooperación	siguió	efectivamente	una	lógica	sin	
condicionamientos,	en	oposición	a	las	formas	tradicio-




internacional y como herramienta para asegurar el 
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Introdução
A	Cooperação	 Sul-Sul	 (CSS)	 teve	 lugar	 importante	
no	 desenho	 da	 política	 externa	 brasileira	 nas	 gestões	
do	 presidente	 Lula	 da	 Silva	 (2003-2010).	No	 discurso	
da diplomacia brasileira desse período, a abordagem so-
bre	cooperação	para	o	desenvolvimento,	em	oposição	
à	 vertical	 relação	 que	 historicamente	 caracterizava	 os	
projetos	de	“auxílio”	ou	“ajudas”	fornecidas	pelo	Norte,	
se dava em patamares horizontais e livres de condicio-
nalidades.	Assim,	conforme	a	Agência	Brasileira	de	Coo-
peração	(ABC/MRE)	e	o	IPEA,	“a	cooperação	brasileira	
para o desenvolvimento tem sido movida por princípios 
alinhados	às	visões	de	relações	equânimes	e	de	 justiça	






No	 bojo	 da	 revisão	 do	 paradigma	 da	 cooperação	
internacional para o desenvolvimento, encontramos im-














O objetivo geral deste trabalho é discutir a política de 
cooperação	Sul-Sul	para	o	desenvolvimento	executada	
pelo	Brasil	 entre	2003	e	2010.	A	 análise	das	questões	












1. A estratégia Sul-Sul no contexto da multi-
polaridade benigna




quadro	 do	 processo	 de	 libertação	 nacional	 que	 teve	
lugar	na	África	e	Ásia,	sobretudo	nas	décadas	de	1950	
e	 1960	 e	 tiveram	 no	Movimento	 dos	 Países	Não-Ali-
nhados,	no	Grupo	dos	77	e	no	debate	acerca	da	Nova	
Ordem	Econômica	Internacional	(NOEI)	nos	anos	1970	
suas	 instâncias	mais	 importantes	 à	 época	 (IPEA,	 2010;	




volvimento em relevo na agenda internacional1.
Porém,	 mudou	 a	 realidade	 internacional	 no	 pós-
Guerra	Fria,	com	a	intensificação	dos	processos	de	glo-
balização	(Santos,	2002),	o	acirramento	da	competição	
1	 Podemos	 considerar	 a	 Declaração	 das	 Na-
ções	 Unidas	 sobre	 o	 Direito	 ao	 Desenvolvimento	
proclamada	em	1986	como	documento	síntese	dessa	
longa luta.
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internacional	e	a	emergência	de	novos	polos	de	poder.	
Essa	“nova	 configuração	do	capitalismo	mundial	 e	dos	








segurança	 pareciam	 resolvidas	 com	 o	 fim	 do	 conflito	
entre os blocos comunista e capitalista. Esse redirecio-
namento	 levou	a	 três	principais	movimentos	no	plano	
internacional:	 a	 negociação	 de	 acordos	 comerciais	 re-
gionais	 e,	 portanto,	 retomada	da	 lógica	 integracionista;	





de parcerias comerciais, o que no caso de países como 
o	Brasil	 representou	 retomar	a	 lógica	da	Cooperação	
Sul-Sul.
Na	 primeira	 década	 do	 século	XXI	 fortaleceu-se	 a	






princípio inclusivo do multilateralismo. Mas a multiplici-
dade	de	polos	de	poder	por	si	só	não	é	garantia	disso.	É	
preciso que a vontade humana – no caso, a vontade po-
lítica	–	‘multilateralize	a	multipolaridade’.	Dito	de	outra	
forma:	que	sejamos	capazes	de	criar	e	respeitar	normas	










A	 grande	 discussão	 entre	 os	 teóricos	 das	 relações	
internacionais	 não	 se	 refere	 a	 essa	 estratificação,	mas	
sim	 ao	 papel	 que	 essas	 nações	 pós-industriais	 desem-
penham	na	determinação	da	atual	ordem	internacional.	
Alguns autores consideram que o mundo hoje seguiria 
um ordenamento unipolar, no qual os Estados Unidos 
desempenha	um	papel	de	preponderância,	enquanto	ou-
tros	acreditam	que	as	 relações	 internacionais	da	atua-





autor, os primeiros erram porque exageram o poder dos 
EUA para obter os resultados desejados em certas di-
mensões,	pois	este	não	exerce	uma	hegemonia	clássica	
na	qual	o	Estado	hegemônico	possui	de	 fato	a	capaci-
dade de ditar ou de pelo menos dominar as regras e 












to que o poderio militar e as guerras representam para 
a economia de um país.
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milaridade entre o poder dos Estados Unidos e o das 
demais	nações	pós-industriais,	quando	na	verdade	a	dis-
paridade	 entre	 eles	 é	muito	 grande	 no	 âmbito	militar	
e	econômico.	Ainda	 assim,	o	 início	do	 século	XXI	de-
monstrou	a	possibilidade	de	ampliação	das	capacidades	
daqueles países pertencentes ao grupo dos chamados 
Estados industriais modernizantes, em melhorarem seu 













Unidos da América aparecem em destaque. Para isso, 
o	 revigoramento	 das	 capacidades	 dos	 Estados	 (ainda	
muito	débeis	em	vários	países	da	região)	e	uma	melhor	
compreensão	da	 complementaridade	entre	esses	e	os	





































Considera	 que	 o	 sistema	 internacional	 é	 formado	
por Estados iguais, de poder semelhante, que tendem 
a	 cooperar	 entre	 si	 para	o	 bem-estar	 da	 humanidade	
e	a	paz.	[...]	o	ideal	para	a	inserção	política	do	Brasil	no	
mundo é cooperar com todos os Estados, se antecipar 
nos	processos	de	paz	e	desarmamento,	não	desafiar	as	
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apresentando	 comportamento	 uniforme	 perante	 os	
desafios	 no	 sistema	 internacional,	 esse	mecanismo	 de	
associação	 em	 coalizão	 busca	 abrir	 novos	 espaços	 de	
atuação	para	os	seus	integrantes	(Menezes,	2010).
Uma	 vertente	 de	 ação	 do	 Foro	 IBAS	 tem	 especial	




ses	 do	 agrupamento	 comprometeu-se	 a	 destinar	US$	
1	milhão	anuais	ao	Fundo.	O	Fundo	foi	idealizado	para	
financiar	 boas	 práticas	 e	 projetos	 bem-sucedidos	 que	
possam ser ampliados e reproduzidos em outros paí-
ses	em	desenvolvimento.	Funciona	no	âmbito	do	PNUD	












do	 IBAS	 recebeu	 prêmio	 concedido	 pelo	“Millennium	






mio	“South-South	 and	Triangular	 Cooperation	 Cham-
pions	Award”,	concedido	pelas	Nações	Unidas	(Stuenkel,	
2014).
As	 estratégias	 do	 arranjo	 cooperativo	 entre	 Índia,	
Brasil	e	África	do	Sul	 (IBAS)	diferem	substancialmente	








do discurso da política externa brasileira, que tenta dei-
xar	mais	 evidente	 seu	 objetivo	 de	 fortalecer-se	 como	
uma	liderança	regional,	que	destaca	o	papel	da	América	
do	 Sul	 dentro	 da	 sua	 estratégia	 internacional,	 inclusi-
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ve como os países emergentes de outros continentes 
(como	no	caso	do	BRICS).	O	Estado	retoma	parcialmen-











governo	 Lula	 da	 Silva,	 essa	 política	 caracteriza-se	 pelo	
distanciamento	dos	parceiros	tradicionais	do	Norte,	ou	
seja, Estados Unidos e Europa e um retorno as políticas 
ultrapassadas	 dos	 anos	 1960,	 no	 espírito	 do	 chamado	
“terceiro-mundismo”	 (Lampreia,	 2011).	 No	 entanto,	 a	
diplomacia	brasileira	afirma	que	ela	não	se	dava	em	de-
trimento	dos	laços	com	as	economias	centrais,	mesmo	
com a perda relativa em termos percentuais observada 
desde	2003,	tendo	a	China	se	transformado	no	principal	
parceiro	comercial	do	Brasil.	Com	a	crise	de	2008,	a	cor-
rente de comércio com os Estados Unidos decaiu ainda 
mais3.	Com	a	União	Europeia	a	oscilação	no	período	foi	
3	 “As	 parcerias	 que	 o	 Brasil	 faz	 não	 são	 ex-
cludentes,	e	por	 isso	o	País	 tem	diálogo	estreito	não	
apenas com a América Latina e com os países em de-
senvolvimento,	ou	ainda	com	os	chamados	“emergen-
tes”.	Temos	uma	relação	densa	também	com	os	países	






















manitária	 e	 receptor	 de	 recursos	 físicos,	 humanos	 e	


















to da solidariedade ganha, contudo, mais apelo e reco-
nhecimento	no	âmbito	da	cooperação	Sul-Sul,	pois	o	
país	 que	 atua	 na	 condição	 de	 provedor	 está	 abrindo	
mão	de	recursos	humanos	e	financeiros	que	poderiam	
atender	as	populações	carentes	de	seu	próprio	país	[...]	
Mesmo quando um país em desenvolvimento presta 
cooperação	a	outro	sem	estabelecer	condicionalidades,	
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constituir o elemento motivador de um país provedor 





afirma:	“é	claro	que	os	países	 sempre	 têm	 interesses,	
eu	 não	 vou	 negar	 que	 o	 Brasil	 não	 tenha	 interesse	
também.	[...]	Não	temos	criado	condicionalidades	para	








o desenvolvimento em suas diversas modalidades: as-
sistência	 humanitária,	 científico-tecnológica,	 econômi-
ca, educacional, técnica, entre outras. Esse valor repre-
sentou	0,02%	do	PIB	brasileiro	(IPEA,	2010;	ABC,	2010).	
A	coordenação	da	agenda	de	cooperação	internacional	
é	 de	 responsabilidade	 da	Agência	 Brasileira	 de	 Coo-
peração	(ABC)	do	Ministério	das	Relações	Exteriores	

















teve o objetivo de mensurar o volume de recursos, as 
áreas	 e	 as	 modalidades	 de	 cooperação	 internacional	
nas	quais	o	Brasil	atua	entre	2005	e	2009,	bem	como	
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concessionalidade por serem estendidos com pelo 
menos	 25%	 de	 fundo	 perdido,	 seja	 diretamente	 para	
países	em	desenvolvimento	(bilateral),	via	agências	go-
vernamentais	dos	países	doadores,	ou	via	 instituições	




De	 acordo	 com	 o	 embaixador	Amorim	 (1994),	 o	
fato	 de	 países	 em	 desenvolvimento	 cooperarem,	 faz	
com	que	 desapareçam	 fatores	 de	 desconfiança	 e	 ris-
cos reduzidos pelos desequilíbrios entre os parceiros. 
Isso	acaba	por	se	tornar	um	elemento	importante	para	





























no	 final	 dos	 anos	 1990	 e	 início	 do	 novo	 século	 cla-
ramente	associadas	a	um	contexto	de	renovação	dos	
países em desenvolvimento, principalmente dos que 
têm	mais	recursos	de	poder	global	e	regional,	com	o	
objetivo	de	fortalecer	a	ideia	de	que	os	países	em	de-
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Quadro 1: Diferenças de motivações na CNS 
e CSS.
Fonte:	CHATURVEDI	(apud KLEMIG,	2014,	p.	57).
A	 análise	 de	 alguns	 dos	 indicadores	 comparativos	
do	quadro	contribui	para	precisar	melhor	as	diferenças	
entre	a	cooperação	tradicional	e	a	cooperação	Sul-Sul.	








monitoramento	 e	 avaliação	 dos	 relatórios,	 conforme	
citado	no	último	item	do	quadro.	Os	novos	doadores,	
por	 sua	 vez,	 realizam	os	projetos	de	 cooperação	em	











ampliar a margem de liberdade dos atores envolvidos 
nos	projetos,	atendendo	às	suas	necessidades	sem	se-
guir um modelo pronto ou engessado que ignoraria as 
particularidades, por outro, torna a contabilidade da 
assistência	e	os	parâmetros	para	análise	de	sua	efeti-
vidade	muito	 fluidos	 e	 difíceis	 de	 serem	mensurados	
(Klemig,	2014).
Em	 relação	 ao	 nível	 de	 renda	 dos	 participantes,	 o	
quadro	 indica	que,	na	cooperação	tradicional,	há	uma	
clara	 verticalização	 do	 ponto	 de	 vista	 financeiro,	 em	
que	os	doadores	detêm	um	nível	de	renda	per	capita	
muito maior do que os receptores do apoio. O quadro 
assinala	que	na	cooperação	Sul-Sul	os	países	doadores	
e receptores possuem nível de renda semelhante, mas 
nem	sempre	isso	se	verifica	na	prática.	Um	olhar	sobre	
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os	 principais	 doadores	 em	 cooperação	 sul-sul	 indica	
que	estes	são,	na	verdade,	países	de	renda	média,	por-
tanto com renda per capita maior do que os recepto-




aos	 países	 do	 Cotton-4	 (Benin,	 Burkina	 Faso,	 Chade	
e	Mali).	Esse	grupo	de	países	da	África	Subsaariana	(e	
integrantes do grupo de países de menor desenvolvi-
mento	relativo)	busca	com	o	apoio	do	Brasil	melhorar	






É	 preciso	 que	 haja	 um	 cuidado	 nas	 práticas	 dos	




da	 cooperação	 Sul-Sul	 e	 configuraria,	 na	 prática,	 uma	
reprodução	 da	 verticalização	 em	 moldes	 similares	 à	
cooperação	tradicional,	por	eles	criticada.	Atualmente	
a	China	é	o	principal	ator	em	cooperação	Sul-Sul	para	
o	 desenvolvimento	 econômico	 e	 prioriza	 a	 Ásia	 e	 a	
África	em	seus	projetos.	(Klemig,	2014).










desenvolvimento	 resultam	 em	 situações	 onde	 o	 país	
cooperante assume um papel mais protagonista do que 
o	do	país	parceiro	da	iniciativa	da	cooperação”.
A	CSS	para	o	desenvolvimento	guarda	princípios	e	








da de desenvolvimento baseada em sua distinta con-
ceptualização	do	desenvolvimento,	 que,	 por	 vezes,	 dá	
pouca	atenção	a	valores	como	justiça	social,	sustentabi-



















com	 os	 países	 africanos	 ao	 intensificar	 o	 combate	 a	
doenças,	principalmente,	a	AIDS	e	a	malária	através	da	
capacitação	de	profissionais,	fortalecimento	institucio-
nal e intercambio de técnicas e conhecimentos. Foram 
assinados	 53	 atos	 bilaterais	 com	 22	 países,	 incluindo	
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Lula, merecem destaque dois memorandos de entendi-
mento	assinados	pelo	Instituto	Rio	Branco	e	academias	
diplomáticas	 do	Quênia	 e	 do	 Egito,	 além	 de	Acordo	
de	 cooperação	 com	 a	Academia	Real	Marroquina	 de	
Diplomacia,	 os	Ajustes	 Complementares	 para	 imple-
mentação	de	núcleos	de	formação	profissional	(Angola,	
Zâmbia,	Moçambique,	Guiné-Bissau,	entre	outros),	e	os	
dois	 ajustes	complementares	 relativos	a	 formação	de	
recursos	 humanos	 para	 produção	 de	 cana-de-açúcar	
e	de	palma	africana	no	Congo.	Há	participação	nesses	
projetos	dos	Ministérios	da	Saúde,	Educação,	Esporte	
e	Agricultura.	 SENAI	 e	 SENAC	 são	 instituições	 cujas	
iniciativas também se destacam.
 3. CSS e condicionalidades 
O	 termo	“condicionalidade”	 representa	o	 aspecto	
regulatório	do	relacionamento	entre	as	partes	envol-
vidas	em	um	programa	de	financiamento	internacional,	
tanto	 entre	 Estados	 quanto	 por	 intermédio	 de	 Insti-
tuições	Financeiras	 Internacionais	 (IFIs),	como	o	Ban-
co	Mundial	 e	 o	 Fundo	Monetário	 Internacional	 e	 os	
Estados	receptores	do	financiamento	para	projetos	de	
assistência.	Usa-se	a	expressão	“condicionalidade”	para	
referir-se	 às	 condições	 específicas	 de	 regulação	 dos	
programas	 de	 assistência	 financiados,	 tanto	 em	 nível	
setorial quanto nacional. As condicionalidades políticas 
ou	 programáticas	 não	 são	 especificadas	 nos	 acordos	
legais	de	financiamento	dos	projetos,	mas	descritas	em	
documentos separados incorporados a esses acordos. 
Como	outras	obrigações	em	contratos	de	origem	fi-





de que a doutrina de condicionalidades é mais ampla e 
mais	intrusiva	do	que	as	relações	contratuais	tradicio-
nais.	Em	particular,	o	conteúdo	das	práticas	abarcadas	
pelo termo condicionalidade vai muito além da super-
visão	dos	aspectos	financeiros	do	acordo	ao	centrali-
zar-se	principalmente	em	mudanças	de	políticas	gover-
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Schmitz	(2006)	explica	que	o	uso	de	condicionalida-
des,	entendidas	como	formas	vinculantes	de	apoio	para	
a	 implementação	 de	 reformas	 nos	 países	 em	 desen-
volvimento, segundo moldes dos países doadores, tem 
sido alvo de críticos que argumentam que, como ins-
trumento	de	cooperação,	o	uso	de	condicionalidades	
não	tem	levado	aos	resultados	esperados	e	tem	apenas	
contribuído para um grau limitado de desenvolvimen-




e bom uso dos recursos como elementos centrais da 
boa	governança	nos	seus	próprios	países	e	que	devem	
guiar o relacionamento com os países receptores.
Inoue	e	Vaz	(2012,	p.	508-510)	explicam	que	a	pre-
ferência	do	governo	brasileiro	pelos	termos	“parceria”,	













governo	 brasileiro	 é	 reveladora	 do	 desconforto	 dos	
agentes	de	política	externa	brasileira	em	relação	à	ideia	




dicionalidades	 e	 da	 interferência	 política	 comumente	
associada	à	imagem	dos	doadores	tradicionais.	Essa	in-
terpretação	dos	 autores	 é	 significativa	 para	 perceber	
que	a	opção	brasileira	pela	ausência	de	condicionalida-
des pode ser entendida como um recurso de vantagem 












CSS,	 mas	 ela	 não	 é	 fator	 único	 ou	mesmo	 determi-





sa	mais	 flexível,	 que	 realmente	 tem	um	elemento	 de	
solidariedade	bastante	marcado”.	Amorim	afirma	ainda	
que	“não	há	dúvida	de	que	a	médio	e	longo	prazo	há	
um interesse de ter apoio dos países, que as nossas te-
ses	sejam	bem	recebidas,	que	a	nossa	visão	do	mundo	
seja	bem	recebida”.6
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sem as aparentes condicionalidades contribui para o 







 Entendemos que ao destinar ao tema da coo-
peração	 Sul-Sul	 um	 lugar	 de	 destaque	 em	 sua	 diplo-
macia,	a	gestão	Lula	da	Silva	renovou	a	importância	da	
imaginação	e	de	novas	possibilidades	entre	as	nações	
historicamente	 dependentes	 da	 ajuda	 das	 nações	 do	
Norte	 e	 recolocou	 a	 periferia	 como	 sujeito	 de	 seus	
projetos e possibilidades na ordem internacional carac-
terizada pela multipolaridade benigna.




ticularmente,	 no	 caso	 do	 governo	 Lula	 da	 Silva,	 essa	
lógica	de	ação	mostrou-se	eficaz	na	construção	de	uma	
imagem internacional do país como um novo tipo de 
liderança,	 voltada	 para	 uma	 articulação	mais	 solidária	
entre os parceiros e menos impositiva por parte do 
ator mais poderoso.
Porém,	por	meio	de	uma	análise	além	do	discurso	
oficial	 da	 política	 externa	 brasileira,	 percebemos	 que	
há	a	busca	de	uma	“solidariedade	interessada”.	Através	
dela,	o	País	exercita	a	cooperação	como	instrumento	
de política externa e entende como um investimento 




nacional prestada pelo País no período aqui analisado.




margens	 orçamentárias	 para	 fazer	 frente	 à	 demanda	
que	certamente	existe	por	mais	cooperação	a	“fundo	
perdido”.	No	entanto	a	imagem	do	País	no	campo	da	
cooperação	 internacional	 está	 deixando	 de	 ser	 a	 de	
receptor	para	se	transformar	em	importante	doador.
O	 presidente	 Lula	 da	 Silva	 foi	 bem-sucedido	 na	
montagem	de	uma	estratégia	de	fortalecimento	do	sof-
t-power	 brasileiro.	 Sua	 liderança	 estava	 fundamentada	
na	defesa	da	autonomia	dos	parceiros	e	num	discurso	
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dade	 interessada”	 pressupunha,	 de	 certo	modo,	 uma	
ação	de	longo	prazo	que	consolidasse	as	novas	alianças	
e parcerias, garantindo apoio aos interesses brasileiros 
no	sistema	internacional.	O	governo	de	Dilma	Rousseff	
não	conseguiu	consolidar	esse	legado.
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